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PRIVACIDADE, PROTEÇÃO DE DADOS E CIBERSEGURANÇA 

 

NOVAS REGRAS RELATIVAMENTE AO TEMPO DE CONSERVAÇÃO DA GRAVAÇÃO DE CHAMADAS NO 

CONTEXTO DA RELAÇÃO CONTRATUAL 

  

A CNPD (Comissão Nacional de Proteção de Dados) publicou recentemente a Deliberação n.º 1039/2017, relativa aos 

Princípios Aplicáveis à Gravação de Chamadas, através da qual procedeu à revisão da Deliberação n.º 629/2010. Neste 

documento, a CNPD define novos prazos máximos de conservação das gravações de chamadas com a finalidade de 

prova das transações comerciais e quaisquer outras comunicações respeitantes à relação contratual. 

 

Até à data, a Deliberação n.º 629/2010 permitia a conservação da gravação das chamadas pelo período máximo de 90 

dias por parte do responsável pelo tratamento de dados pessoais, sempre que a finalidade do tratamento fosse a prova 

das transações comerciais e de outras comunicações efetuadas no âmbito de uma relação contratual. 

 

De acordo com a recente Deliberação: 

 

• Nos contratos à distância, as gravações de chamadas podem ser conservadas por um prazo máximo de 24 meses, 

acrescido de prazo de caducidade ou prescrição, salvo nos casos de contratos à distância relativos à atividade 

seguradora, em que o prazo de conservação deve coincidir com o período de duração da relação contratual, 

admitindo-se a conservação até ao cumprimento de todas as obrigações emergentes do contrato; 

 

• Nos contratos de comunicações eletrónicas em que se estabeleçam períodos de fidelização, devem os 

responsáveis pelo tratamento conservar a gravação das chamadas pelo período de vigência acordado equivalente a 

6 ou 12 meses, ou 24 meses acrescido do correspondente prazo de prescrição e de caducidade de 6 meses; 

independentemente dos períodos de fidelização acordados, bem como da possibilidade de se proceder a uma 

(re)fidelização do titular dos dados, esse período não pode ultrapassar o limite máximo de 30 meses; 

 

• Nos contratos de comunicações eletrónicas, há o dever de conservar a gravação das chamadas telefónicas durante 

todo o período de vigência acordado, acrescido do correspondente prazo de prescrição e de caducidade de 6 meses,  
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com o limite máximo de 30 meses; no caso em que se verifique a cessação do contrato de comunicações 

eletrónicas, a gravação das chamadas só é conservada pelo prazo de 6 meses, contado do momento em que ocorre 

a cessação do vínculo contratual entre as partes. 

 

• No âmbito de operações financeiras, o prazo de conservação das gravações de chamadas com a finalidade de 

combate ao branqueamento de vantagens de proveniência ilícita e ao financiamento do terrorismo é de 7 anos, a 

contar da execução das respetivas operações. 

 

A CNPD vem, ainda, estipular a alteração do prazo máximo de 90 dias fixado nas autorizações emitidas até ao 

momento, nos termos supracitados, estendendo-o em conformidade. 

 

 


